TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS VIÁRIOS E TRÂNSITO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO E HABILITADO, PARA REGULARIZAÇÃO DE CASCALHEIRAS E REGISTROS JUNTO A AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO – ANM, COM AS DEVIDAS LICENÇAS AMBIENTAIS NO ÓRGÃO AMBIENTAL MUNICIPAL.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1.O presente termo de referência tem por objeto a contratação de serviço técnico especializado e habilitado para regularização de duas cascalheiras e solicitação de registro junto a agência nacional de mineração, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	

01
	Regularização de cascalheira e registro junto à ANM:
- Aerolevantamento com drone;
- Elaboração de plantas da área de extração;
- Elaboração de Relatório de Controle Ambiental / Plano de Controle Ambiental (RCA/PCA) do meio Físico e Biótico;
- Elaboração de planta de situação, memorial explicativo e memorial descritivo para título minerário;
- Registro de licença junto à ANM;
- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA e ao CRBio.
	UN
	02
	R$ 8.400,00
	R$ 16.800,00



1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1.535/2024, de 31 de janeiro de 2024, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da data de assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo, eventualmente por eventuais razões de ordem pública, a bem do interesse do Município, ser o contrato prorrogado por igual período ou, eventualmente, de forma justificada, até o limite de prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

3.2. A contratação de serviço técnico especializado e habilitado para regularização de duas cascalheiras e solicitação de registro junto a agência nacional de mineração com as devidas licenças ambientais no órgão ambiental municipal será efetuada através de processo de dispensa de licitação, onde deverá ser entregue um serviço com qualidade e especificações constantes no edital. 
  
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação de serviço técnico especializado e habilitado para regularização de duas cascalheiras e solicitação de registro junto a agência nacional de mineração com as devidas licenças ambientais no órgão ambiental municipal, têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.535/2024.

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é, inicialmente, de 30 dias úteis, contado a partir da assinatura do contrato e da emissão da ordem de empenho

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos moldes do artigo 5º do decreto 1.534 de 31 de Janeiro de 2024.

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, nos moldes do artigo 5º do decreto 1.534 de 31 de Janeiro de 2024.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

7.1. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pela Secretaria Municipal de Obras para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do serviço deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do serviço ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.7. O pagamento será efetuado após a entrega dos serviços em até 10 dias após a emissão e recebimento da nota fiscal.

7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c)Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
      
i) Declaração de Idoneidade;

j) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

OBSERVAÇÃO: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).

OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
  
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Declaração de que a empresa possui Certificado de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA atestando o registro da empresa e que se encontre habilitada a exercer suas atividades onde a empresa reúne condições de entregar o certificado no momento oportuno, mediante solicitação da contratante.

b) Comprovante atualizado de Registro dos profissionais habilitados responsáveis pela proponente junto aos respectivos Conselhos Profissionais competentes, juntamente com vínculo dos profissionais com a proponente, devendo a Equipe Técnica ser formada
por no mínimo:
 - Biólogo;
 - Engenheiro (a) Ambiental;
 - Engenheiro (a) Agrônomo ou Florestal;
 - Geólogo (a) ou Engenheiro de Minas.

A comprovação de possuir em seu quadro de pessoal, os profissionais mencionados no item acima deverão ser feitos da seguinte forma:
 - Contrato Social da empresa, em se tratando de sócio ou
 - CTPS, em se tratando de empregado da empresa ou
 - Contrato de prestação de serviços em se tratando de contratado.

c) A Empresa licitante deverá apresentar ao menos um (01) Atestado de Capacidade Técnico Operacional para desempenho da atividade, pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou privado, comprovando a elaboração de Estudos, e Plano de Recuperação de Área degradada em cascalheira ou pedreira;

Outras informações do presente processo licitatório:

a) Contratação de serviço técnico especializado e habilitado para identificação, elaboração, encaminhamento, realização e aprovação de processo de licença ambiental para extração de cascalho para pavimentação de estradas rurais e urbanas em vias públicas conforme especificações e detalhamento constantes neste Termo de Referência e em seus anexos.
b) Processo de licença ambiental de cascalheiras com a finalidade de exploração de cascalho para pavimentação de vias públicas urbanas e rurais.
c) Requerimento de autorização florestal para supressão de espécies nativas, na modalidade de uso alternativo do solo, com a substituição da vegetação nativa pela atividade extração de cascalho, quando houver a necessidade. 
d) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos profissionais elaboradores dos estudos/projetos/laudos/relatórios apresentados.
e) Serão encaminhados a documentação e processo de licença ambiental de cascalheiras por solicitação da Secretaria Municipal de Obras.
f) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
g) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

[bookmark: _Hlk173153423]9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 1.534/2024, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do município de São Jorge/RS e dá outras providências”, bem como nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

05.2015.33903900000000-0001 – 91 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA				


São Jorge, 30 de julho de 2024.
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DANILO SALVALAGGIO
Prefeito 

JORGE LUIZ PERUZZO
Secretário Municipal de Obras
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